


REQUERIMENTO DE INTERVENÇÃO HIERÁRQUICA



DEPARTAMENTO DE INVESTIGAÇÃO E ACÇÃO PENAL

SECÇÃO ...ª

PROCº  Nº ...LSB-03

LOCAL E DATA.



EXMª SENHORA PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA:

MANUEL ..., assistente nos autos supra identificados, notificado do despacho de arquivamento e não se conformando com o mesmo, vem requerer a intervenção hierárquica, o que faz nos termos do artº 278º CPP e com os seguintes fundamentos:



DO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS COMO  INSTRUMENTO DE BRANQUEAMENTO DE CRIMES CONTINUADOS

O assistente está a ser prejudicado pela República Portuguesa porque foi usurpada a sua identidade por funcionários públicos ao serviço desta.

Assim:

Funcionários do registo civil absolutamente identificados e inseridos na cadeia hierárquica do Estado.

Procederam ao registo do casamento do assistente com ERIDIANE ...; À dissolução desse casamento, por divórcio;
Ao casamento do assistente com SUN LIU.

Mas, mais do que isso, resulta que foram registadas duas pessoas, Carlos ... e Paulo
..., como sendo filhos do assistente.

Todos os registos, com excepção do registo por integração do nascimento do assistente, são falsos, tendo sido (todos eles) processados pelos serviços da República Portuguesa.



O facto de o cartão de cidadão do falso “Manuel ...” se encontrar caducado não impede  que,  em  qualquer  momento,  o  “titular”  do  cartão  caduco  (desde
17/8/2015) não peça a sua renovação.

O mesmo se diz relativamente aos “falsos filhos”, Carlos ... e Paulo ..., residentes em Sintra, conforme consta de fls. ....

É no mínimo estranho que duas pessoas residentes em Sintra não tenham renovado o cartão de cidadão, um desde (data) e outro desde (data).

Teremos, assim, que há (pelo menos) três “cidadãos” portugueses que deixaram caducar os seus documentos de identificação falsos, porque assentes em registos falsos.

Mantendo-se, porém, os registos falsos, com toda a força e vigor.

Quem está registado na Conservatória dos Registos Centrais é o assistente, pois que o registo se processou por integração do seu assento de nascimento, às 12:35 do dia ... de Março de 1951, assento esse lavrado pela administração portuguesa.

Apesar de ter sido lavrado a pedido de terceiro, dúvidas não há de que esse registo é válido.

Porém, foram-lhe associados vários registos falsos, que são os seguintes: O falso registo do falso casamento do assistente com ERIDIANE ...;
O falso registo da falsa dissolução desse casamento, por divórcio, o que tem implícita a falsidade de todo o processado;

O falso registo do falso casamento do assistente com Ling Xiu.

Os falsos registos de dois nascimentos de falsos filhos do assistente com a ERI- DIANE ..., Carlos ... e Paulo ...

Sem prejuízo de relativamente às acções que conduziram a todos esses actos de re- gisto SER admissível que se invoque a prescrição, duvidas não há de que estamos perante uma pluralidade de acções que ofendem permanentemente, no seu con- junto, os bens jurídicos protegidos pela lei penal, maxime no artº 256º/1d) do Có- digo Penal.

O crime de falsificação nessa modalidade não prescreve enquanto se mantiver o seu efeito, devendo ser havido como um crime continuado ou um crime permanente.



Efectivamente, o bem jurídico protegido, no contexto do registo público é a cre- dibilidade e a força probatória do registo, que é presumida enquanto o facto falso permanecer no registo e dele não for removido.

Segundo o nosso entendimento continuam a ser praticados, de forma continuada e permanente, os seguintes crimes:

Vários crimes de falsas declarações, em todos os actos e por todos os declarantes, sendo tais crimes p. e p. pelo artº 348º-A CP.

Crimes de falsificação relativamente a todos os referidos registos cujos efeitos se mantêm com toda a força e vigor, contrariando a lei.

O assistente continua sem poder registar o seu único casamento com Carolina ...;

O seu filho George ..., nacional português (Assento nº ... de 2017) continua a ser filho de pais solteiros.

O assistente tem um ex-cônjuge falso, que é ERIDIANE ...;

Continuam nos arquivos portugueses um processo de divórcio falso, dele assistente com essa ERIDIANE ...;

E continua, com toda a eficácia, no registo civil português o registo desse divórcio.

Continuando, absolutamente eficaz, o falso registo do casamento do assistente com ling Xiu.

Continuam em vigor, outrossim, dois falsos registos de nascimento de dois falsos filhos do assistente.

Compreende o assistente a dificuldade da investigação deste tipo de casos.

Mas não pode tolerar que se invoque a figura da prescrição quando é certo que os efeitos da prática criminosa continuam perenes e permanentes, mantendo os crimes toda a sua força e toda a sua eficácia, como crimes de realização permanente e como foi vontade de todos os que os praticaram.

Mal estaríamos se, nestes tempos tão difíceis e com tantas pistas para as pessoas não fosse possível identifica-las e encontrá-las.

E se fossem (se forem) terroristas, o que nem sequer seria o primeiro caso de apro- veitamento de documentos de portugueses da Índia?



Não pretende o assistente entrar em seara alheia.

É ao Ministério Público que compete a defesa da legalidade e, sobretudo, o combate à ilegalidade, que se revela, de forma espantosa, na perenidade e na eficácia plena daqueles falsos registos, em nada afectados pelo facto de três das pessoas envolvidas terem deixado caducar os seus cartões de cidadão, o que, por si só, justifica a suspeita de que continuarão as suas práticas criminosas.

Não pode aceitar-se que o arquivamento deste processo possa ser usado como um ins- trumento de branqueamento e de estabilização dos registos falsos, acima referidos.



DA USURPAÇÃO DA IDENTIDADE

Continua a ser impossível a transcrição do casamento do assistente com sua mulher
Carolina ... em (data).

Deste casamento nasceu o único filho do assistente, George ... na data indicada acima e com o assento de casamento devidamente identificado.

Continua a ser impossível ao assistente obter o seu cartão de cidadão, porque não pode actualizar o seu estado civil.

E tal só é possível porque se mantêm, com toda a eficácia, os registos que resulta das práticas criminosas denunciadas e a que o Ministério Público não pôs termo, como, salvo melhor opinião, deveria ter feito.



CONCLUSÕES

01       As falsificações de documentos e as falsas declarações a que se subsumem as práticas denunciadas ofendem valores jurídicos protegidos pelos artºs 228º do Código Penal de 1982, e 256º/1d) e 348º-A do Código Penal vigente.

02       Tais falsificações e declarações continuam a produzir os seus efeitos e a manter todo o seu vigor, no plano dos registos públicos, que fazem prova plena dos factos neles constantes.

03       Os referidos crimes continuam, por isso, a realizar-se de forma permanente, responsabilizando todos os respetivos autores, pelo que tais acções são, por natureza, imprescritíveis.



04       Nos termos do artº 2º do Código do Registo Civil, os factos cujo registo é obrigatório só podem ser invocados depois de registados.

05       De outro lado, a prova resultante do registo civil quanto aos factos que a ele estão obrigatoriamente sujeitos e ao estado civil correspondente não pode ser ilidida por qualquer outra, a não ser nas acções de estado ou nas acções de registo (artº 3º do CRC).

06       O que os denunciados operaram com as suas condutas foi o registo, no registo civil português, de um conjunto de actos sujeitos a registo obrigatório que, sendo embora falsos, produziram actos de registo absolutamente eficazes.

07       Esses registos são resultado objectivo de práticas criminosas, que continuam a produzir os seus efeitos.

08       Visto todo o exposto, requer a Vª Exª que ordene sejam adoptadas as medidas adequadas a por termo aos resultados criminosos das referidas condutas, eliminando-se os referidos registos do sistema de registo civil.



Pede deferimento

A ADVOGADA,
